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RESUMO

O objetivo deste estudo foi estabelecer possíveis relações entre os resultados obtidos 
por instituições esportivas na natação competitiva e os investimentos públicos federais 
envolvidos neste processo. Uma vez que são muitos os fatores necessários para o su-
cesso esportivo, o foco será apenas sobre o apoio financeiro. A metodologia se deu por 
meio de pesquisa documental e de análise quantitativa, para verificar como foi feita a 
destinação dos recursos investidos pelo Governo Federal à natação de base no ano de 
2013, buscando estabelecer relações com o desempenho das instituições esportivas no 
ranking brasileiro de natação de base. Os resultados mostram que as instituições que 
tiveram mais resultados são também as que tiveram mais atletas contemplados com o 
Bolsa-Atleta, enquanto que a destinação de recursos obtidos através da Lei de Incentivo 
ao Esporte não mostra uma relação clara com o desempenho prévio das instituições.
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INTRODUÇÃO

Tendo em vista que gerir com efi-
ciência e eficácia organizações e institui-
ções esportivas deixou de ser necessário, 
passando a ser obrigação (MAZZEI; BAS-
TOS; 2012), cada vez mais estudos buscam 
identificar quais são os fatores determinan-
tes para o sucesso esportivo em cada país 
(GREEN; OAKLEY, 2001; DIGEL, 2002a, 
2002b; GREEN; HOULIHAN; 2008; DE 
BOSSCHER et al., 2009). Um estudo analí-
tico desenvolvido por um conjunto de pes-
quisadores propõe um modelo denominado 
como SPLISS (Sports Policy factors Leading 
to International Sporting Success). O SPLISS 
é dividido em dois níveis e subdividido em 
9 pilares. No primeiro nível, denominado 
como input o suporte financeiro é o único 
pilar e é visto como determinante para o 
funcionamento dos demais pilares. O se-
gundo nível, denominado como throughput 
engloba os outros oito pilares: organização 
e estruturação de políticas públicas para o 
esporte; desenvolvimento do esporte de 
participação e esporte de base; identificação 
de talentos e sistema de desenvolvimen-
to; suporte atlético e plano pós-carreira; 
estruturas de treinamento; preparação e 
desenvolvimento de treinadores esportivos; 
organização de competições nacionais e 
internacionais e por último, a pesquisa 
científica (DE BOSSCHER et al., 2009). 

No Brasil, a Constituição Federal 
de 1988 coloca como dever do Estado o 
fomento ao esporte, por meio de destinação 
de recursos públicos, com prioridade para o 
esporte educacional (BRASIL, 1988). Desta 
forma, o poder público desempenha um 
papel protagonista no financiamento espor-
tivo (ALMEIDA; MARCHI JÚNIOR, 2010; 
2011; MEIRA; BASTOS; BÖHME, 2012; 

FIGUERÔA et al., 2014; MEZZADRI et al., 
2014). O Ministério do Esporte reconhece 
em sua missão institucional que o esporte 
de rendimento é parte de suas prioridades, 
ao estabelecer que o Ministério é respon-
sável por construir uma Política Nacional 
de Esporte e desenvolver o esporte de alto 
rendimento, juntamente com outras ações 
(MINISTÉRIO DO ESPORTE, 2015).

Entre as políticas públicas implan-
tadas dentro deste contexto estão as Leis 
Agnelo/Piva, Lei Pelé, Lei 10.451 (que 
dispõe de facilidades para a importação de 
equipamentos), Lei do Bolsa-Atleta e Lei de 
Incentivo ao Esporte. Mesmo que na Lei de 
Incentivo ao Esporte o fomento seja obtido 
através de deduções do Imposto de Renda 
de Pessoas Jurídicas e Pessoas Físicas, os 
valores captados são classificados como de 
natureza pública, uma vez que estes valores 
compõem tributos que seriam destinados 
originalmente ao Governo Federal (MO-
RAES E SILVA; SANTOS; CORRÊA, 2014). 
Para avaliação dos investimentos públicos, 
optamos por avaliar apenas o Bolsa-Atleta 
e a Lei de Incentivo ao Esporte, políticas 
públicas implantadas a partir de 2005.

Após os Jogos Olímpicos de Sidney 
2000, o então deputado federal Agnelo 
Queiroz apresentou o projeto Bolsa-Atleta 
em 2000 (Lei nº 3.826/2000). Entretanto, 
a lei que instituiu a Bolsa-Atleta foi san-
cionada somente em 9 de julho de 2004 
(Lei nº 10.891/2004), regulamentada pelo 
Decreto-Lei nº 5.342 de 14 de janeiro de 
2005 (alterado pelo Decreto-Lei nº 7.802, 
de 13 de setembro de 2012).

Podem ser beneficiários da Bolsa-
-Atleta nas categorias de Atleta de Base, Es-
tudantil, Nacional, Internacional, Olímpico/
Paraolímpico e Pódio, sendo que um dos 
critérios em comum entre as categorias de 
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Base e Estudantil é que o atleta tenha obtido 
o primeiro, segundo ou terceiro lugar na 
modalidade individual em competições or-
ganizadas por entidade nacional. Na catego-
ria Nacional o atleta deve estar entre os três 
primeiros lugares no ranking nacional e na 
Internacional, obter um dos três primeiros 
lugares em competição reconhecida pela 
respectiva confederação da modalidade 
como um dos principais eventos. Na catego-
ria Olímpico/Paraolímpico ter participado 
de algum evento desse porte é mandatório, 
já a categoria Pódio contempla atletas que 
estejam entre os 20 primeiros no ranking 
mundial de sua modalidade (BRASIL, 2004). 

Em março de 2011, a Lei nº 12.395 
trouxe mudanças quanto aos valores des-
tinados às seis categorias da Bolsa-Atleta, 
garantindo um aumento de 23,33%, com 
exceção da categoria Olímpica/Paralím-
pica, com aumento de 24% no valor da 
bolsa. A lei também limitou a concessão 
do benefício para os atletas participantes de 
modalidades individuais e coletivas que não 
fizerem parte do programa olímpico ou pa-
raolímpico a 15% dos recursos orçamentá-
rios disponíveis para a Bolsa-Atleta (BRASIL, 
2011).  Em dezembro de 2014, uma nova 
alteração ocorreu na Lei da Bolsa-Atleta, foi 
incluído a não violação de regras antidoping 
como requisito adicional a ser cumprido por 
atletas candidatos ao benefício e instituiu 
penalidade aos bolsistas que violarem as 
regras antidoping (Lei nº 13.051/2014). 
A alteração mais recente ocorreu dia 4 de 
agosto de 2015, estabelecendo ao atleta 
beneficiário do programa de modalidade 
olímpica ou paralímpica, com dezesseis 
anos ou mais, seja filiado ao Regime Geral 
de Providência Social como contribuinte 
individual cabendo ao Ministério do Esporte 
efetuar o recolhimento da contribuição  

previdenciária, descontando-a do valor 
pago aos atletas (Lei nº 13.155/2015).

Outro benefício para o Esporte 
veio por meio de Incentivo Fiscal. A Lei de 
Incentivo ao Esporte (Lei nº 11.438, de 29 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 
11.472, de 2 de Maio de 2007 e regulamen-
tada pelo Decreto nº 6.180, de 3 de agosto 
de 2007)  permite que empresas invistam 
em projetos esportivos até 1% do que pa-
gariam de Imposto de Renda e as pessoas 
físicas, até 6%. Para os efeitos do Decreto, 
o Art. 3º define projeto esportivo como:

I - projeto desportivo: o conjunto de 
ações organizadas e sistematizadas por 
entidades de natureza esportiva, des-
tinado à implementação, à pratica, ao 
ensino, ao estudo, à pesquisa e ao de-
senvolvimento do desporto, atendendo 
a pelo menos uma das manifestações 
desportivas previstas no art. 4º (BRASIL, 
2007b). 

O incentivo fiscal fica sujeito à 
aprovação, via análise dos projetos apre-
sentados previamente á comissão técnica 
do programa, os documentos são enca-
minhados e analisados pelo Ministério 
do Esporte. Fica restrito à participação do 
projeto, desporto de rendimento praticado 
de modo profissional (nos termos do art. 
3º, parágrafo único, I, da Lei nº 9.615/98), 
despesas para aquisição de espaços publi-
citários em qualquer meio de comunica-
ção, cobrança dos beneficiários e projetos 
desenvolvidos em circuito privado que 
apresente comprovada capacidade de atrair 
investimentos (BRASIL, 2006).  De acordo 
com o Art. 33º, os projetos aprovados serão 
acompanhados e avaliados tecnicamente 
durante e ao término de sua execução pelo 
Ministério do Esporte:
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§ 1º O Ministério do Esporte e suas en-
tidades delegadas poderão utilizar-se 
dos serviços profissionais de peritos, 
antes da aprovação, durante e ao final 
da execução dos projetos, permitida a 
indenização de despesas com desloca-
mento e pagamento de pró-labore ou 
de ajuda de custo para vistorias, quan-
do necessário.

§ 2º A entidade de natureza esportiva 
que receber recursos de que trata 
o art. 1º ficará sujeita a apresentar 
prestação de contas final do total dos 
recursos recebidos, no prazo máximo 
sessenta dias após o término do projeto 
desportivo ou paradesportivo, acompa-
nhada de relatório final de cumprimen-
to do objeto, sem prejuízo da apresen-
tação de contas parcial, a critério do 
Ministério do Esporte.

§ 3º A avaliação referida neste artigo 
comparará os resultados esperados e 
atingidos, os objetivos previstos e al-
cançados, os custos estimados e reais e 
a repercussão da iniciativa na comuni-
dade e no desenvolvimento do esporte.

§ 4º Com base na avaliação técnica, re-
alizada diretamente ou por intermédio 
de entidades delegadas, o Ministério do 
Esporte emitirá laudo de avaliação final 
sobre a fiel aplicação dos recursos, ob-
servadas as instruções pertinentes.

§ 5º O laudo de avaliação final 
compreenderá, ainda, a verificação 
do cumprimento da legislação finan-
ceira aplicável, mediante o exame das 
prestações de contas, nos termos deste 
Decreto e instruções complementares. 
(BRASIL, 2007a)

Estudos realizados nos últimos anos 
buscaram relacionar o investimento aplica-
do e o retorno em desempenho esportivo. 
Guimarães (2009) afirma que a falta da 
especificação de critérios específicos do 

Bolsa-Atleta e a vinculação à metas objetivas 
dificulta a verificação de uma correlação 
concisa entre investimento e desempenho. 
Da mesma maneira, outros estudos afirmam 
que as ações de financiamento são pauta-
das pela urgência, sem um planejamento a 
longo prazo (TEIXEIRA; MATIAS; MASCA-
RENHAS, 2013; MAZZEI, 2014; SANTOS; 
COSTA; SILVA, 2012).

Uma vez que são muitos os fatores 
necessários para o desenvolvimento do 
esporte de elite, o foco deste estudo será 
apenas sobre primeiro nível do SPLISS, o 
financiamento. Embora atletas e instituições 
possam receber apoio financeiro tanto da 
iniciativa privada quanto da pública, os re-
cursos pesquisados aqui se referem apenas 
àqueles ofertados pelo setor público (Bolsa-
-Atleta e Lei de Incentivo ao Esporte). Se uma 
instituição mostra grande recorrência no ran-
king, pode-se entender que ela possui maior 
destaque em relação às outras, sendo assim, 
o objetivo desse estudo é através dos atletas 
chegar-se às instituições de maior destaque 
na natação e analisar se existem relações 
entre investimentos públicos e a obtenção 
de resultados, de modo a investigar as ações 
que foram executadas acerca da demanda 
e planejamento ao que refere-se ao desen-
volvimento do esporte de alto rendimento.

METODOLOGIA

Para avaliarmos se a gestão dos 
recursos públicos está feita de maneira 
adequada, procuramos verificar se o inves-
timento está sendo oferecido com ênfase a 
atletas que apresentam resultados, entendi-
do aqui como a presença de um atleta no 
ranking nacional da modalidade, em que 
os atletas são classificados de acordo com 
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os tempos registrados. Se uma instituição 
mostra grande recorrência no ranking, 
podemos entender que ela possui maior 
destaque em relação as outras. A pesquisa 
dos atletas melhores ranqueados foi feita 
com base em um banco de dados disponí-
vel no site da Confederação Brasileira de 
Desportos Aquáticos (CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE DESPORTOS AQUÁTI-
COS, 2013), abrangendo atletas de 13 a 18 
anos de ambos os sexos, devido 13 anos 
ser a mínima para validação de resultados 
para obtenção da Bolsa-Atleta, conforme o 
Art. 3º da Lei nº 5.342, de 14 de janeiro de 
2005 (BRASIL, 2005). 

Foram levantados os dados de todos 
os atletas do Brasil presentes no ranking 
nacional de cada prova em piscina longa ou 
o máximo disponível no site (100 atletas), 
com exceção dos revezamentos. Se um atleta 
aparece ranqueado em mais de uma prova 
ele é contado novamente, dando mérito para 
instituições e nadadores que participam de 
mais provas. O número total de resultados 
chegou a 16.236 dados, marcas essas obtidas 
por 3.741 nadadores diferentes. 

A justificativa pela escolha do Bolsa-
-Atleta e da Lei de incentivo ao Esporte se 
dá pelo fato de que estes dois programas 
não necessitam da intermediação de uma 
federação esportiva para o repasse de ver-
bas, para os atletas e para as instituições, 
respectivamente. 

 As informações acerca dos atletas 
contemplados com o Bolsa-Atleta em 2013 
foram obtidas através da relação de atletas 
expedida pelo Ministério de Esporte, por 
meio da Portaria n° 171, de 19 de Julho de 
2013 (BRASIL, 2013).

Já as informações acerca das institui-
ções contempladas com a Lei de Incentivo 
ao Esporte foram obtidas pelo site próprio 
do programa (MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
2013). Foram coletados dados apenas de 
projetos aprovados pela entidade e aptos 
à captação no ano de 2013, filtrando os 
projetos que foram destinados exclusiva-
mente à natação enquanto esporte de alto 
rendimento, excluindo projetos que não 
especificavam que o incentivo seria desti-
nado exclusivamente à natação.

Vale ressaltar a dificuldade encontra-
da na coleta de informações referentes aos 
beneficiários da Lei de Incentivo ao Esporte, 
ao observar um número reduzido de institui-
ções contempladas na página da internet do 
Ministério do Esporte. Em contato eletrônico 
realizado com o Ministério foi nos assegu-
rado que todas as informações referentes ao 
programa estavam disponíveis no site.

A análise quantitativa será feita 
através do software Microsoft Office Excel, 
em que através de tabelas e gráficos dinâ-
micos faremos cruzamentos estatísticos para 
determinar se os atletas e instituições com 
mais resultados são também aqueles que 
mais recebem apoio financeiro. A análise 
qualitativa será feita com base na teoria dos 
campos aplicada à natação.

ANÁLISE

O gráfico 1 apresenta uma visão 
geral dos primeiros 20 instituições com 
maior participação no ranking entre todas 
as idades.
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Gráfico 1 - Número de participações por instituição 

 
Fonte: Elaboração própria dos autores 
  

Com o resultado das 20 instituições com mais participações, podemos afirmar que as 
instituições que promovem o esporte no Brasil estão ligadas em sua ampla maioria a clubes 
sociais, aspecto apontado pelo Tribunal de Contas de União, que ressalta o dilema vivenciado 
nos clubes entre atender a seus associados e desenvolver o esporte de alto rendimento 
(TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 2011). A maioria dos atletas de destaque na natação 
de base está vinculada à clubes mais tradicionais do país, geralmente localizados nas regiões 
Sul e Sudeste e principalmente com sua sede nas capitais brasileiras. Tal lógica reflete os 
achados nos estudos de Bastidas et al., (2012); Matias (2013) e Matias et al. (2015). No 
entanto, é possível observar também uma participação significativa, embora menor, de atletas 
pertencentes às regiões Norte e Nordeste, mais notadamente Recife/PE, Belém/PA e 
Manaus/AM. A região Centro-Oeste, por sua vez, não está representada por nenhuma 
instituição entre as 20 mais participativas, com a primeira ocorrência sendo o Iate Clube de 
Brasília/DF, que aparece na 33º colocação.  

Dentro dos conceitos propostos por Bourdieu (2003), o poder simbólico é exercido por 
essas instituições, bem como pelos agentes inseridos neste espaço. Estes clubes usam de sua 
influência e acabam tornando-se os locais onde a maioria dos atletas almeja estar, o que lhes 
dá facilidade em montar equipes com atletas de todas as categorias, tornando-os então, mais 
competitivos. 

Para a contemplação da Bolsa-Atleta, um dos critérios do programa solicita que o 
atleta tenha obtido pódio em modalidade individual ou tenha sido considerado um dos 
melhores atletas, por sexo, em modalidade coletiva, logo, podemos dizer que o programa 
Bolsa-Atleta é um incentivo conquistado por mérito dos atletas. Instituições com grande 
número de bolsas são aquelas que através dos atletas já obtiveram bons resultados passados, 
tornando importante a análise do número de bolsas por instituição. 

Das 20 primeiras instituições presentes no gráfico, cinco delas não possuem nenhum 
atleta contemplado com o Bolsa-Atleta, assim como seis instituições que aparecem entre os 
20 primeiros com mais bolsas não fazem parte das 20 primeiras com maior número de 
resultados no ranking. Embora exista uma certa variação nos resultados em relação aos atletas 
que recebem este fomento, nota-se que os primeiros do gráfico das instituições com maior 
número de participações também são os que possuem maior número de atletas com bolsa. 
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Com o resultado das 20 instituições 
com mais participações, podemos afirmar 
que as instituições que promovem o esporte 
no Brasil estão ligadas em sua ampla maioria 
a clubes sociais, aspecto apontado pelo 
Tribunal de Contas de União, que ressalta o 
dilema vivenciado nos clubes entre atender 
a seus associados e desenvolver o esporte de 
alto rendimento (TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO, 2011). A maioria dos atletas de 
destaque na natação de base está vinculada 
à clubes mais tradicionais do país, geral-
mente localizados nas regiões Sul e Sudeste 
e principalmente com sua sede nas capitais 
brasileiras. Tal lógica reflete os achados nos 
estudos de Bastidas et al., (2012); Matias 
(2013) e Matias et al. (2015). No entanto, 
é possível observar também uma participa-
ção significativa, embora menor, de atletas 
pertencentes às regiões Norte e Nordeste, 
mais notadamente Recife/PE, Belém/PA e 
Manaus/AM. A região Centro-Oeste, por sua 
vez, não está representada por nenhuma ins-
tituição entre as 20 mais participativas, com 

a primeira ocorrência sendo o Iate Clube de 
Brasília/DF, que aparece na 33º colocação. 

Dentro dos conceitos propostos 
por Bourdieu (2003), o poder simbólico é 
exercido por essas instituições, bem como 
pelos agentes inseridos neste espaço. Estes 
clubes usam de sua influência e acabam 
tornando-se os locais onde a maioria dos 
atletas almeja estar, o que lhes dá facilidade 
em montar equipes com atletas de todas 
as categorias, tornando-os então, mais 
competitivos.

Para a contemplação da Bolsa-Atle-
ta, um dos critérios do programa solicita que 
o atleta tenha obtido pódio em modalidade 
individual ou tenha sido considerado um 
dos melhores atletas, por sexo, em modali-
dade coletiva, logo, podemos dizer que o 
programa Bolsa-Atleta é um incentivo con-
quistado por mérito dos atletas. Instituições 
com grande número de bolsas são aquelas 
que através dos atletas já obtiveram bons 
resultados passados, tornando importante a 
análise do número de bolsas por instituição.
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Das 20 primeiras instituições pre-
sentes no gráfico, cinco delas não possuem 
nenhum atleta contemplado com o Bolsa-
-Atleta, assim como seis instituições que 
aparecem entre os 20 primeiros com mais 
bolsas não fazem parte das 20 primeiras 
com maior número de resultados no ran-
king. Embora exista uma certa variação 
nos resultados em relação aos atletas que 
recebem este fomento, nota-se que os 
primeiros do gráfico das instituições com 
maior número de participações também são 
os que possuem maior número de atletas 
com bolsa.

Nos Estados mais desenvolvidos 
estão os mais antigos e tradicionais clubes 
sociais do país, o que reflete no número e 
na qualidade dos resultados obtidos, facili-
tando o processo de obtenção de recursos, 
tanto de origem privada ou governamental, 
como captação de recursos através da Lei 
de Incentivo ao Esporte e aquisição de 
Bolsas-Atleta (CASTELLANI FILHO, 2013; 
MATIAS et al., 2015).

Esta cenário torna-se mais claro no 
gráfico 2, em que as instituições com maior 
número de atletas de destaque são os que 
tiveram mais bolsas concedidas:

 Nos Estados mais desenvolvidos estão os mais antigos e tradicionais clubes sociais do 
país, o que reflete no número e na qualidade dos resultados obtidos, facilitando o processo de 
obtenção de recursos, tanto de origem privada ou governamental, como captação de recursos 
através da Lei de Incentivo ao Esporte e aquisição de Bolsas-Atleta (CASTELLANI FILHO, 
2013; MATIAS et al., 2015). 
 Esta cenário torna-se mais claro no gráfico 2, em que as instituições com maior 
número de atletas de destaque são os que tiveram mais bolsas concedidas: 
 
Gráfico 2 - Número de Bolsas-Atleta por instituição 

 
Fonte: Elaboração própria dos autores 

 
Em relação ao número de Bolsas-Atleta concedidas no ano de 2013, as três instituições 

com maior número de ocorrências no ranking nacional são também as que receberam o maior 
número de bolsas (Minas Tênis Clube, Pinheiros Esporte Clube e Corinthians). Outras 
instituições que aparecem no Top 20 em número de participações e número de bolsas são: 
Clube Curitibano, Unisanta, Fluminense, Sesi-SP, Grêmio Náutico União, Flamengo, Clube 
Paineiras do Morumby, Botafogo, SERC São Caetano e Sport Recife. Entre os clubes que 
estão fora do Top 20 e que têm bolsas concedidas estão Clube de Natação e Regatas Alvares 
Cabral, Hedla Lopes, FACEX Esportes, Gran São João e Sesi de Recife/PE. É importante 
salientar que instituições fora do Top 100 no número de participações tiveram bolsas 
concedidas, como o AR5, que teve duas bolsas vigentes no ano de 2013, e o FAP, com 11 
bolsas. No caso, FAP sendo um acrônimo para Federação Aquática Paulista, foi representada 
por diversos atletas do Estado de São Paulo. Então, neste caso não é uma surpresa o alto 
número de bolsas apesar da baixa participação, já que se presume que a Federação escolhe os 
melhores atletas do Estado para representá-la em competições específicas, como campeonatos 
interfederações, os resultados podem ser contabilizados para o ranqueamento nacional, mas o 
atleta têm seus resultados vinculados à seleção, e não à sua instituição de origem. 

Em relação à Lei de Incentivo ao Esporte, os clubes esportivos são os mais 
predominantes entre os proponentes (BASTIDAS et al., 2011. MATIAS et al., 2015). De 
acordo com o relatório gerado no site do Ministério do Esporte, no ano de 2013 apenas oito 
instituições em todo o Brasil receberam fomentos destinados à natação através da Lei de 
Incentivo ao Esporte. Metade destes são considerados clubes esportivos: 
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Gráfico 2 – Número de Bolsas-Atleta por instituição
Fonte: Elaboração própria dos autores

Em relação ao número de Bolsas-
-Atleta concedidas no ano de 2013, as três 
instituições com maior número de ocorrên-
cias no ranking nacional são também as que 
receberam o maior número de bolsas (Minas 
Tênis Clube, Pinheiros Esporte Clube e Co-
rinthians). Outras instituições que aparecem 
no Top 20 em número de participações e 
número de bolsas são: Clube Curitibano, 
Unisanta, Fluminense, Sesi-SP, Grêmio 
Náutico União, Flamengo, Clube Paineiras 

do Morumby, Botafogo, SERC São Caetano 
e Sport Recife. Entre os clubes que estão 
fora do Top 20 e que têm bolsas concedidas 
estão Clube de Natação e Regatas Alvares 
Cabral, Hedla Lopes, FACEX Esportes, Gran 
São João e Sesi de Recife/PE. É importante 
salientar que instituições fora do Top 100 
no número de participações tiveram bolsas 
concedidas, como o AR5, que teve duas bol-
sas vigentes no ano de 2013, e o FAP, com 
11 bolsas. No caso, FAP sendo um acrônimo  
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para Federação Aquática Paulista, foi re-
presentada por diversos atletas do Estado 
de São Paulo. Então, neste caso não é uma 
surpresa o alto número de bolsas apesar da 
baixa participação, já que se presume que 
a Federação escolhe os melhores atletas do 
Estado para representá-la em competições 
específicas, como campeonatos interfede-
rações, os resultados podem ser contabili-
zados para o ranqueamento nacional, mas 
o atleta têm seus resultados vinculados à 
seleção, e não à sua instituição de origem.

Em relação à Lei de Incentivo ao 
Esporte, os clubes esportivos são os mais 
predominantes entre os proponentes (BAS-
TIDAS et al., 2011. MATIAS et al., 2015). 
De acordo com o relatório gerado no site 
do Ministério do Esporte, no ano de 2013 
apenas oito instituições em todo o Brasil 
receberam fomentos destinados à natação 
através da Lei de Incentivo ao Esporte. 
Metade destes são considerados clubes 
esportivos:

Quadro 1 – Valores destinados às institui-
ções através da Lei de Incentivo ao Esporte

Instituição Valor

CURITIBANO
FIAT/MINAS

R$ 1.935.987,38
R$ 890.000,00

PINHEIROS R$ 619.137,48

ABDA R$ 486.000,00

CR FLAMENGO/RJ R$ 311.939,00

AMARAL
APANASC/PM SCARLOS

R$ 245.885,81
R$ 101.500,00

AESJ R$ 4.260,00

Fonte: Ministério do Esporte

No ano de 2013, apenas 8 institui-
ções da natação tiveram projetos aprovados 
pelo Ministério do Esporte e foram aptas a 

captarem  recursos através da Lei, apenas 
1,5% das instituições que desenvolvem 
a natação competitiva no Brasil. O Clube 
Curitibano foi a instituição que mais arreca-
dou: R$1.935.987 (Um milhão novecentos 
e trinta e cinco mil novecentos e oitenta 
e sete reais). O Minas Tênis Clube foi o 
segundo que mais arrecadou, com 890 mil 
reais, menos da metade do valor arrecadado 
pelo primeiro colocado. Instituições tradi-
cionais, como Clube de Regatas Flamengo e 
Pinheiros Esporte Clube também receberam 
repasses em 2013, juntamente com outras 
instituições menores e especializadas na 
prática da natação, como a Escola de Na-
tação Amaral, Associação Bauruense de 
Desportos Aquáticos e Associação de Pais e 
Amigos da Natação da cidade de São Carlos. 

DISCUSSÃO

É possível afirmar que na natação 
há um domínio de clubes sociais, tanto em 
quantidade de atletas quanto nos resultados 
que os mesmos obtêm. Alguns ambientes 
esportivos institucionalizados tornam-se o 
local de produção e difusão de diversos 
tipos de capitais, que acabam por controlar 
a modalidade esportiva, estruturando todo 
o campo esportivo brasileiro relacionado 
à natação no Brasil. Ao seguir o critério 
apontado na metodologia visualiza-se bem 
este quadro de monopólio dos clubes.

Todas as instituições são sediadas 
em apenas três Estados brasileiros: São Pau-
lo, Rio de Janeiro e Paraná, o que reforça a 
tese de que a prática da modalidade é mais 
desenvolvida nas regiões sul e sudeste. 

Os clubes que apresentaram maior 
número de participações no ranking, Minas 
Tênis Clube, Corinthians e Esporte Clube 
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Pinheiros também são os que aparecem 
entre as três instituições com maior nú-
mero de bolsas. Percebe-se que o número 
de Bolsas-Atleta concedidas concentra-se 
entre os clubes com maior número de par-
ticipações no ranking, reflexo este devido 
o requisito fundamental do programa ser o 
atleta ter obtido resultados significantes em 
competições passadas.

Embora o Bolsa-Atleta seja conside-
rado um avanço para o esporte brasileiro 
(CORRÊA et al., 2014), na literatura inter-
nacional, De Bosscher et al. (2009); Green 
e Oakley (2001) atestam que é necessário 
que hajam ações para desenvolver outras 
variáveis que influenciam o rendimento dos 
atletas, variáveis essas que não são contem-
pladas nas ações atuais do Governo Federal 
para o desenvolvimento do esporte no Brasil 
(SANTOS, COSTA; SILVA, 2012). Contrário 
a isto, mudanças maiores têm sido feitas no 
Bolsa-Atleta, que tornaram o investimento 
mais focalizado para os atletas de maior 
rendimento, a partir da criação da categoria 
Bolsa-Pódio e a reserva de 85% do orçamen-
to total disponível para categorias olímpicas 
e paralímpicas (CORRÊA et al., 2014). Essas 
alterações constituem parte da prioridade 
que tem sido dada ao desenvolvimento do 
esporte de alto rendimento (FIGUERÔA  
et al., 2014). As alterações ocorridas são cri-
ticadas por Teixeira, Matias e Mascarenhas 
(2013), que afirmam que o investimento 
está sendo feito a “atletas prontos”, que já 
chegaram ao topo do rendimento.

Das oito instituições que receberam 
fomento através da Lei de Incentivo ao Es-
porte, quatro estão entre as 20 instituições 
com maior número de participações, já a 
Associação Bauruense de Desportos Aquáti-
cos que ocupa a 174ª colocação; Escola de 
Natação Amaral (31ª) e Associação de Pais e 

Amigos da Natação da cidade de São Carlos 
(84ª) e por fim, Associação Esportiva São 
José (43ª) não encontram-se entre as insti-
tuições com maior participação no ranking.

A região Sudeste é a que possui 
maior número de instituições que capta-
ram recursos através da Lei de Incentivo 
ao Esporte, com 75% dentre todos que 
receberam o benefício em 2013, seguido 
pela região Sul, com 25%. As outras regiões 
do país não tiveram nenhuma instituição 
beneficiada com a Lei. 

Tais dados corroboram com os 
achados de Matias et al. (2015). Segundo 
os autores, o Sudeste foi responsável por 
82% do volume total angariado entre os 
anos de 2007 e 2011. A região sul vem em 
segundo lugar, com 10% do volume total 
captado (MATIAS et al., 2015). A centraliza-
ção dos recursos na região Sudeste ocorre, 
segundo Matias (2013), pela concentração 
econômica do país nessa localidade e por-
que as principais entidades esportivas estão 
sediadas nessa região. As demais fontes de 
financiamento esportivo também apresenta-
riam concentração de recursos nessa mesma 
região geográfica (MATIAS, 2013).

Em teoria, a Lei de Incentivo ao 
Esporte é vantajosa tanto para a instituição, 
que recebe subsídios e melhores condições 
para se manter competindo; para as em-
presas, que têm suas imagens difundidas e 
vinculada à pratica esportiva, além de abati-
mento de uma parte de sua carga tributária; 
e para o Governo Federal, que transfere 
parte de sua responsabilidade como prin-
cipal financiadora do esporte brasileiro. 
Entretanto, ao ver que das 538 instituições 
presentes no ranking do ano de 2013, 
apenas oito tiveram projetos aprovados e 
puderam captar recursos através da Lei, 
percebe-se que a adesão pelas instituições 
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é baixa. Isto é explicado em parte, pelo 
interesse das empresas investidoras em se 
obter um retorno financeiro e midiático a 
partir da vinculação da marca ao projeto 
(MATIAS et al., 2015).

Para além das instituições e atletas, 
algumas confederações recebem, via con-
vênio e patrocínio, recursos de empresas 
estatais. Isso caracterizaria a não partici-
pação direta de investimentos do Governo 
no esporte de alto rendimento, e sim de 
empresas estatais e Organizações Esporti-
vas Não-Governamentais (COB) (MEIRA; 
BASTOS; BÖHME, 2012).

Segundo autores, como Teixeira, 
Matias e Mascarenhas (2013); Mazzei 
(2014); e Santos, Costa e Silva (2012) há 
uma fragilidade nas ações desenvolvidas 
pelo Governo Federal e pelo Ministério 
do Esporte, uma vez que estas ações foram 
pautadas pela urgência e pelo interesse dos 
gestores e agentes políticos, já que tais pro-
jetos foram desenvolvidos em detrimento 
de ações básicas da administração, como 
planejamento estratégico de médio e longo 
prazo. Para os autores, as propostas soaram 
como planos emergenciais elaboradas em 
busca de resultados a curto prazo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da última década, em 
particular, as lutas de poder entre as na-
ções para ganhar medalhas e troféus no 
cenário internacional têm sido claramente 
intensificada (GREEN; HOULIHAN, 2008). 
Uma tendência para a homogeneidade 
dos elementos que formam os sistemas de 
desenvolvimento de esporte de elite está 
sendo observada (GREEN; HOULIHAN, 
2008), entretanto, ao observar a história, 

cultura e especificidade de cada país, 
nota-se que não existe um modelo ideal de 
gerir o esporte, mas sim uma maneira que 
funcione de acordo com cada país. 

A partir da análise do ranking nacio-
nal da natação vigente ao ano de 2013 da 
CBDA, percebe-se que o modelo atual de 
gestão esportiva no Brasil evoluiu a partir 
de práticas realizadas nas políticas públicas 
implantadas após os Jogos Olímpicos de 
2000. Investimentos mais contundentes têm 
sido realizados nos últimos anos, entretanto, 
políticas públicas de longo prazo são ne-
cessárias (GREEN; HOULIHAN, 2005). Na 
corrida para a glória olímpica, está claro que 
os países estão dispostos a utilizar formas 
de aprendizagem política em relação aos 
modelos de gerir o esporte, levando em 
consideração, a necessidade de uma adap-
tação nestes aprendizados de acordo com 
a cultura local antes de possíveis mudanças 
(GREEN; HOULIHAN, 2008).

Os melhores resultados apresenta-
dos no ranking mostram que há uma pos-
sível ligação com o Bolsa-Atleta, mas não 
necessariamente com a Lei de Incentivo ao 
Esporte, uma vez que apenas metade das 
instituições estavam entre os vinte melhores 
em número de participações. Isto se deve 
ao fato de que o programa Bolsa-Atleta é 
pautado na meritocracia, sendo necessá-
rio que os atletas apresentem resultados 
prévios, diferente do que ocorre na Lei de 
Incentivo ao Esporte, em que as instituições 
podem submeter projetos ao Ministério do 
Esporte sem a apresentação de resultados 
prévios (MATIAS et al., 2015). Um fato a 
ser apontado em relação ao Bolsa-Atleta é 
que as principais instituições da modalidade 
em geral são também as que possuem mais 
atletas contemplados, o que indica que os 
atletas com os melhores resultados estão 
competindo pelas principais instituições. 
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Outras características inerentes a 
estas ações dizem respeito ao fato de que, 
embora sejam consideradas avanços para 
a gestão esportiva, são classificadas como 
ações a curto prazo. Para criticar esse méto-
do, autores das ciências do esporte reforçam 
que há uma incoerência das autoridades es-
portivas do Brasil ao fato de que essas ações 
foram executadas em desacordo ao Ciclo 
da Política Pública “policy cycle”, e não 
respeitam a fase de detecção da demanda 
e planejamento, que é vista como essencial 
para o sucesso das propostas e programas 
esportivos (MEIRA; BASTOS; BÖHME, 
2012; TEIXEIRA, MATIAS, MASCARENHAS, 
2013; MAZZEI, 2014).
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POSSIBLE RELATIONS BETWEEN PUBLIC FUNDS AND ACHIEVING RESULTS: the case 
of Brazilian swimming

ABSTRACT 

The aim of this study was to establish possible relations between the results obtained by 
sports institutions in swimming and public investment involved in this process. Since there 
many factors needed for sporting success, the focus will be only on financial support. The 
methodology was through by desk research and quantitative analysis that’s was done to 
see how the allocation of resources invested by the Federal Government to the youth 
swimming in 2013, trying to establish relations with the performance of sports institutions 
in the Brazilian Youth Swimming Rankings. The results show that the institutions that had 
more results are also those who had more athletes awarded the “Bolsa-Atleta” allowance, 
while the allocation of funds obtained through the Sports Incentive Law does not show a 
clear relationship with the previous performance of institutions.

Keywords: Public Policies; Swimming; Government Financing
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POSSIBLES RELACIONES ENTRE INVERSIONES PÚBLICAS Y LA OBTENCIÓN DE RE-
SULTADOS: el caso de la natación brasileña

RESÚMEN

El objetivo de este estudio fue establecer posibles relaciones entre los resultados 
obtenidos por instituciones deportivas en la natación competitiva y las inversiones 
públicas federales involucradas en este proceso. Una vez que hay muchos factores 
necesarios para el éxito deportivo, la atención se centrará sólo en el apoyo financiero. 
La metodología si dio a través de la investigación documental y el análisis cuantitativa, 
para comprobar cómo fue hecho la asignación de los recursos invertidos por el 
Gobierno Federal para la natación de base en 2013, tratando de establecer relaciones 
con el desempeño de las instituciones deportivas en el ranking brasileño de natación 
de base. Los resultados muestran que las instituciones más exitosas son también los que 
tenían más atletas galardonados con el “Bolsa-Atleta”, mientras que la asignación de 
los fondos obtenidos por la Ley de Incentivo el Deporte no muestra una clara relación 
con el rendimiento anterior de las instituciones.
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